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Autos nº xxx
BOC
Adolescente: xxx
Senhora Juíza,
Trata-se de BOC instaurado para investigar o ato infracional de tráfico de drogas, em tese, praticado por xxxxx o qual teria sido flagrado pela PM na posse de um embrulho contendo substância entorpecente aparentando ser crack, além de celular e dinheiro.
Num breve resumo, se sabe muito bem que xxx vem praticando uma série de atos infracionais na cidade de Araguaína, sendo, inclusive, apelidado de “Véinho” e, por isso, teve diversas MSE impostas contra sua pessoa. 
Veja pela certidão de antecedentes que ora anexamos que o jovem já foi representado pela prática de vários atos infracionais, cujas datas são bem próximas da data deste fato aqui tratado, razão pela qual, não há nenhuma utilidade na inauguração de outra ação contra o adolescente por fato menos grave.
Sendo assim, se ao final daqueles processos se entender que é o caso de internação ou semiliberdade, “apenas” uma MSE já será o suficiente, segundo o critério do art. 122, II do ECA, para impor uma medida em meio fechado, sendo de todo desnecessário apresentar outra demanda ao Judiciário, para atravancar a pauta de audiências. 
Frise-se que a "sorte" do adolescente não irá mudar com a propositura de nova representação, já que NÃO EXISTE "SOMATÓRIO" DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS, e o tempo de internação não é determinado pelo que o adolescente "fez" (ou mesmo de quantas "internações sucessivas" o mesmo tem contra si decretadas), mas sim pelo RESULTADO DA INTERVENÇÃO SOCIOEDUCATIVA REALIZADA, tendo sempre por norte o PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL da BREVIDADE da internação (cf. art. 227, §3º, inciso V, da CF - também contemplado no art. 121, caput, do ECA).
O que existe é um despropósito, para os fins almejados pela sistemática instituída pelo ECA, com base na CF e normas internacionais aplicáveis, quando do atendimento do adolescente autor de ato infracional. A instauração, instrução e conclusão de tais feitos perde por completo sua "utilidade" (fazendo com isto desaparecer umas das "condições da ação" - o interesse de agir - ainda que isto ocorra de forma superveniente), e até mesmo para "racionalizar" e "desafogar" as pautas de audiência e "pilhas" de despachos, pareceres e sentença, sua extinção prematura se mostra a solução mais adequada (pois permitirá que outros feitos - mais recentes - envolvendo adolescentes diversos, possam receber mais atenção e melhores condições de serem resolvidos com mais "rapidez e precisão", como sempre se argumenta).

Importante não perder de vista que a sistemática idealizada pela Lei nº 8.069/90 para o atendimento de adolescentes em conflito com a lei é completamente DIFERENCIADA daquela adotada pela Lei Penal em relação aos adultos imputáveis, sendo que para o Direito da Criança e do Adolescente não vigora a “lógica penal” segundo a qual “para cada infração corresponde uma pena”. Diante da prática de atos infracionais por um adolescente é preciso levar em conta, antes de mais nada, a “necessidade/utilidade” da aplicação de qualquer das medidas socioeducativas previstas em lei, pois embora estas, sem dúvida, possuam caráter sancionatório (tanto que não podem ser aplicadas àqueles que não praticaram qualquer ato infracional), NÃO SÃO E NEM SE CONFUNDEM COM “PENAS”, haja vista que possuem um caráter eminentemente PEDAGÓGICO e, em última análise, devem ser TAMBÉM aplicadas no sentido da “PROTEÇÃO INTEGRAL” do adolescente, objetivo finalístico de toda e qualquer intervenção estatal na área da infância e da juventude (inteligência dos arts. 1º, 6º e 100, caput e par. único, inciso II c/c 113, da Lei nº 8.069/90). 
Assim é que, também em “matéria infracional”, não vigora o “princípio da obrigatoriedade”, mas sim o “princípio da oportunidade”, norteado, acima de tudo, pelos “princípios da PROTEÇÃO INTEGRAL e da PRIORIDADE ABSOLUTA à criança e ao adolescente” (este utilizado para determinar uma RESPOSTA RÁPIDA diante da prática de uma conduta infracional, valendo observar o disposto no art. 152, par. único, do ECA), sem prejuízo, logicamente, da aplicação também dos demais princípios relacionados no art. 100, caput e par. único, do ECA.
O que irá ocorrer com o adolescente, a partir da “unificação dos processos” para fins de execução, como dito, não será determinado pela "quantidade" de internações decretadas, mas sim pela forma como o mesmo irá "reagir" ao "tratamento socioeducativo" ao qual será submetido, devendo-se ter em mente o PRINCÍPIO DA BREVIDADE das medidas privativas de liberdade, previsto não apenas no art. 121, caput, do ECA, mas também, nada menos que no art. 227, §3º, inciso V, da Constituição Federal (de modo que a internação deve SEMPRE durar O MENOR PERÍODO DE TEMPO POSSÍVEL). Apenas para ilustrar o que disse, transcrevo, abaixo, o seguinte julgado relativo à matéria:
APELAÇÃO. ECA. ATO INFRACIONAL. ROUBO. GRAVE AMEAÇA (ARMA DE FOGO). AUTORIA E MATERIALIDADE CONFIRMADA. APLICAÇÃO DE ME​DIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTER​NAÇÃO. ADOLESCENTE INTERNADO POR ATO INFRACIONAL ANTERIOR. UNIFICAÇÃO DA MEDIDA. CABIMEN​TO. Autoria A autoria foi comprovada pela prova oral colhida em juízo. Ma​terialidade Demonstrada pelo registro de ocorrência policial, pelo auto de avaliação indireta e pela prova oral co​lhida em juízo. Medida Socioeducativa. Caso em que as condições pessoais do representado e a gravidade do ato infracional praticado indica o acerto da sentença em aplicar a medida socioe​ducativa de internação sem possibilida​de de atividades externas. Extensão de internação anteriormente aplicada Dian​te do fato de que o adolescente já está internado pelo cometimento de outro ato infracional e diante da procedência da atual representação é cabível a uni​ficação da medida de internação, tendo como marco inicial do cumprimento da medida a data da primeira internação. NEGARAM PROVIMENTO. (TJRS. 8ª C. Cív. Ap. Cív. nº 70031804610. Rel. Des. Rui Portanova, J. em 17/09/2009); e 
Analisado o fato e suas circunstâncias, e atento à doutrina da proteção integral, consagrada pela Constituição da República e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, o Ministério Público entende que a concessão de remissão é a medida adequada, nos termos do art. 126, da Lei nº 8.069/90. Resta evidente que a aplicação de medida sócio-educativa, in casu, é despicienda.
Sobre o instituto da remissão, ensina Júlio Fabbrini Mirabete:
“A remissão por exclusão do processo justifica-se ‘quando o interesse de defesa social assume valor inferior àquele representado pelo custo, viabilidade a eficácia do processo’ (Paulo Afonso Garrido de Paula, ‘Direitos de infrator exigem respeito’, O Estado de São Paulo de 24.4.91, p. 14). Reserva-se, assim, às hipóteses em que a infração não tem caráter grave, quando o menor não apresenta antecedentes e quando a família, a escola ou outras instituições de controle social não institucional já tiverem reagido de forma adequada e construtiva ou seja provável que venham a reagir desse modo.”
É preciso mencionar que o paradigma da proteção integral pressupõe a previsão de um amplo sistema de garantias dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, fundado na especial condição de pessoas em desenvolvimento. 
A concessão de remissão, na hipótese presente, encontra amparo também no princípio da razoabilidade, que se caracteriza pela adequação de sentidos entre os motivos (circunstâncias fáticas), os meios e os fins, levando-se em consideração os valores fundamentais da organização estatal (ordem, segurança, solidariedade, entre outros, especialmente, justiça). 
Ante o exposto, o Ministério Público concede a remissão pura e simples ao adolescente xxxx, submetendo-se à devida homologação judicial.
xxx, 10 de julho de 201x.
xxxx
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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